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RESUM O
O fenômeno religioso no Brasil, especialmente aquele de orientação pentecostal, tem sido estudado em diversos matizes. Tudo fica ainda mais complicado quando fazemos a interface entre esse novel campo religioso como tradicional campo político. Neste trabalho, estudaremos duas propostas específicas de políticas públicas do Governo do Estado do Rio de Janeiro: “conversão” de homossexuais e adoção do criacionismo no ensino público fundamental. A problemática se torna relativa ao tema, no tocante aos atores envolvidos. Tanto a governadora Rosinha Garotinho, como seu marido, o ex-governador Anthony Garotinho, credenciam-se publicamente como fiéis de uma denominação pentecostal. O trabalho se pretende á formulação de uma hipótese: a de que está ocorrendo uma sacralização do espaço público e paralelamente uma

laicização da religião.

ABSTRACT
The religious phenomenon in Brazil, especially that one of pentecostal orientation, has been studied in diverse shades. Everything gets even more complicated when we make the interface between this new religious field with the traditional field politician. In this paper, we will study two specific proposals of especific public policies of the State of Rio De Janeiro Government: “conversion” of homosexuals and adoption of the creationism in basic public education. The problematic becomes relative to the subject, in relation to the involved actors. The governor Rosinha Garotinho, as her husband the ex-governor Anthony Garotinho, are publicly credenced as fiduciaries of a Pentecostal denomination. The paper intends to formularizate a hypothesis: that it's occurrining a sacralization of the public space parallels to the vulgarization of the religion.

Palavras-chave: 1 .Cidadania e Identidade. 2.Privatização Key-words: Citizenship and Identity. Privatization of the do Espaço Público. 3. Sociologia da Religião Public Space. Sociology of the Religion.
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01 - Introdução
Este trabalho versa sobre a 

análise das propostas de políticas 
púb licas ado tadas pelo  E stado  
do Rio de Janeiro, quais sejam a 
adoção do criacionismo no ensino 
público estadual e a conversão de 
homossexuais.

B r e v e m e n te ,  d e v e - s e  
recordar que Rosinha Garotinho 
é esposa de Anthony Garotinho, 
ex-governador do Estado do Rio 
de Janeiro. O casal declaradamente 
pertence à Ig reja  P resbiteriana, 
denominação que reúne 11,5 % dos 
evangélicos de missão, situando- 
se em quarto entre todas elas, de 
acordo com os dados do últim o 
censo  n ac io n a l rea lizad o  pelo  
IBGE.

Deste modo, sustentar-se-á 
que ex is te  u m a te n d ê n c ia  em 
procurar leg itim ar a autoridade 
r e l ig io s a  d e n t ro  do  e s p a ç o  
in s t i tu c io n a l ,  m a te r ia l iz a n d o  
a d isp u ta  do ca p ita l re lig io so  
através destas políticas públicas. 
O bjetiva-se , assim , dem onstrar 
que o espaço público vem sendo 
progressivamente colonizado por 
um a visão de mundo que não lhe 
tem sido peculiar: o sagrado.

Isto por si só não desabona 
os fins almejados, mas por que tais 
pretensões redimensionam o espaço 
público de modo a recaracterizar a 
cidadania, pelo menos no que toca 
aos fiéis contem plados por tais 
políticas. Para tanto, o discurso 
religioso se transm uta em político 
para servir de esteio a tais políticas.

As relações entre religião 
e po lítica  analisadas aqui serão 
com preendidas a través de dois 
eixos: cidadania e identidade. O 
p rim eiro  concerne a d im ensão  
pública e a inserção social dos fiéis, 
estes, por sua vez, se destacam  
dentro do dom ínio público pelo 
estado de pertença religiosa que 
os caracteriza. Em outras palavras, 
afirm ar-se evangélico  sign ifica  
postular e defender determinados 
interesses comuns a tal grupo que 
som en te  são reco n h ec id o s em 
virtude da ascendência social da 
mesma.
0 2 - 0  público e o privado: 
cidadania e identidade

Perquirir sobre a identidade 
dentro de determ inada sociedade 
equivale a buscar a homogeneidade 
dentro da diversidade. A idéia de

um estado de pertença  se refere a 
esta identidade comum a um grupo 
social que disputa m aior inserção 
na esfera pública.

T o d a v ia  m e s m o  e s t a  
homogeneidade não se estriba no 
consenso sobre as d iretrizes ou 
finalidades da ação coletiva, no 
interior do grupo há facções em 
disputa pela  sua liderança. Esta 
percepção agonística da identidade 
na qual o indivíduo se sobressai 
em razão dos p róprios m éritos 
remete à idéia do espaço público 
não como um ambiente destinado 
à paz e à harm onia social, pelo 
c o n trá rio ,é  o d ev ido  lu g a r do 
conflito e das disputas. Hannah 
A rendt retom ando a construção 
da á go ra  a f irm a  que e la  “e ra  
reservada à individualidade; era 
o único lugar em que os homens 
podiam mostrar quem realmente e 
inconfundivelmente eram” [pp. 51]. 
Sob este ponto de vista, a sociedade 
não se tom a apenas um emaranhado 
de interesses contrapostos, ao invés 
disto sua organização é tributária 
das disputas que são sediadas em 
cada grupo e na ágora— entre eles.

Decorre daí que o discurso 
autônomo de um grupo constrói-se 
a partir da luta pela liderança, não 
há por que considerar, portanto, 
um viés essencialista da concepção 
de religião —  que é o caso deste 
trabalho — , isto é, os evangélicos, 
mas um produto das forças sociais 
que a criaram . D esnaturalizá-lo  
c o n trib u i p a ra  a p e rcep ção  de 
que o discurso religioso pode ser 
traduzido  em discurso  político , 
se assim  quiserem  os líderes ou 
a força inexorável da conjuntura.

Esta postura m etodológica 
lançada para a apreensão do obj eto é 
capaz de compreender as estruturas 
(se é que elas existem!) do campo 
religioso e político como artefatos 
humanos e não como algo pronto 
e acabado. O d iscurso , em bora 
perpasse pela substancialidade —  
algo que está fora dos homens e da 
sociedade — , deve ser entendido 
como um a construção derivada do 
embate das relações de grupo e das 
inter-relações entre m em bros de 
cada grupo.

O crescim ento das igrejas 
p e n te c o s ta is  não  o c o rre u  p o r 
acaso, ou pela providência divina, 
m as, sob re tudo , p e la  dem anda 
p o r  ta l  d is c u rs o .  A r e tó r ic a  
pentecostal segue um a dinâm ica 
de sacralização do mundo, ou seja, 
as instituições e os conflitos sociais

são necessariamente naturalizados 
a fim  de que a re lig ião  p o ssa  
prover um a boa explicação para 
a com preensão  da organização  
deste mundo. O fiel não estranha 
as condições em que vive mas as 
percebe como produções divinas, 
algo que lhe foi dado e é impassível 
de ser modificado por sua condição 
humana.

Para os evangélicos, há um 
dado peculiar, qual seja  o fato 
de que não é um a confissão de 
culpa. Isto significa que o mundo 
estru tu ra-se  entre o sagrado (a 
presença da divindade) e o profano 
(a v ida m undana), assim  sendo 
ser fiel é estar próximo de deus e 
afastado do diabo, independente 
da v ida m undana. Aquilo que é 
repudiável pelo grupo está com 
o diabo ao passo que aquilo que 
é to lerado  está  com  deus, pois 
suas experiências cognitivas são 
reinterpretadas segundo quadros 
de referência presentes num a visão 
de mundo orientada pelo sagrado. 
Carlos Rodrigues Brandão explicita 
esta configuração identitária dos 
fiéis da Assembléia de Deus nesta 
longa passagem que vale ser citada 
na íntegra:

O evangélico e, especialmente, 
o pentecostal delimitam os 
d o m ín io s a b so lu ta m en te  
opostos entre o sagrado e 
o profano e diferenciam o 
universo religioso brasileiro 
com uma força de detalhes cujo 
o exame, melhor do que entre 
católicos e mediúnicos, ajuda 
a compreender a construção 
das relações que a identidade 
denomina e qualifica. De um 
campo do que é socialmente 
reco n h ec id o  com o real, 
existente fora da pura e simples 
imaginação, ele recorta em 
primeiro lugar uma dimensão 
de sagrado, oposta a uma 
dimensão terrena do profano. 
De um lado coloca o sub e 
o sobrenatural, o celeste e o 
demoníaco, e, do outro, aquilo 
que é profano porque é “do 
mundo ”, em uma visão inicial 
que depois modificará. Se, de 
um lado, o profano é todo o 
campo de sujeitos, situações 
e sím bolos que não são e 
não podem ser diretamente 
associados ao que existe fora 
do mundo material, de outro 
lado a dimensão demoníaca 
do sagrado profana o religioso 
e estabelecerá uma segunda 
qualificação da idéia de “ser do
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mundo”, ou seja, ser o oposto ao sagrado celeste. Assim, um ateu ou um maçom estão “no mundo” porque não 
são sujeitos de religião e, portanto, são a afirmação social da possibilidade do profano. Mas um umbandista ou 
um espírita, percebidos pelo evangélico como identidades que lidam com o sagrado, são profanadores da religião 
pelo fato de que fazem a opção pelo culto de forças que, não-terrenas, são igualmente não-celestiais. Não são 
“de Deus” e, por isso mesmo, só podem provir do “mal”, do “demônio”, da “feitiçaria” (sempre associada entre 
os pentecostais como forma cultural de realização do demoníaco) [pp. 34].

N esta concepção o mundo se explica em sua totalidade através das categorias evangélicas. Porém este 
ponto de vista destinado à privacidade, ao indivíduo, adquire um a dimensão pública ao produzir regularidades 
na ação social deste grupo e, principalmente, fundamentar políticas estatais. O governante religioso —  neste 
caso Rosinha Garotinho —  transfere a m esm a percepção do mundo para a governança.

Sua atividade (estar-no-mundo) é pautada pelos valores de sua crença religiosa, a lógica de entendimento 
do mundo é a mesma. Ora como evangélica ela deve estar longe das entidades demoníacas e afastá-las das 
pessoas, portanto como governante sua militância religiosa é um empreendimento sofisticado que usa a seu 
serviço o aparato do Estado para m anter os indivíduos/cidadãos próximos de deus. Afastando por completo 
a visão de mundo profana dos seus atos políticos.

A lógica do público/privado modifica-se completamente, ela não desaparece de m aneira que um 
ascende sobre o outro, mas parece que a religião deixou de ser algo a ser experimentado no espaço privado 
e ganhou contornos públicos, já  que a lógica do governador/profeta se materializa em políticas públicas.

Embora pareça haver um a tolerância religiosa na sociedade brasileira, devido a multiplicidade de 
crenças religiosas, isto não quer dizer que as religiões sejam mais tolerantes. Da citação acima, o autor 
aduz que ateus e maçons são a comprovação da existência do profano, assim como o homossexualismo o é 
conforme dados da tabela abaixo.
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FíiMn- FRfft 1
Isto demonstra através da política de conversão de homossexuais que o Estado não passa a gerenciar 

cidadão, mas indivíduos a serem salvos. Ser salvo no caso exprime a laicização dos conflitos entre religião 
e política no Brasil. Carlos Brandão expõe que:

Uma pessoa ‘crente 'é, antes de tudo, a pessoa de um crente, e todos os outros qualificadores de sua identidade — 
o local de origem no país, o grau de instrução escolar, a profissão atual, a definição política — são secundários, 
ou são reescritos a partir da maneira como o sujeito pentecostal submete todas as dimensões de sua ação social 
e da representação que faz de si, através de tal ação significativa, aos termos e símbolos de sua identidade
militantemente religiosa [pp. 36] (grifos nossos).

Toda a vida pregressa é abandonada. Não é possível fazer um a autocrítica da vida passada, já  que o 
ritual de conversão a transform a em outra pessoa. Deste modo, a crítica é atribuída não a ela mesma, mas a 
um a pessoa que deixou de existir que se transformou em outra totalmente diferente: um a “nova criatura” .

A homogeneização através da conversão faz dos fiéis militantes assíduos que percebem o mundo 
através de suas categorias de compreensão (sagrado e profano). E esta militância que atinge a esfera pública, 
porém quando toca o espaço institucional do Estado o móvel da ação não pode ser mais a religião, que, 
embora adquira dimensão pública, jam ais será passível de revisão por aqueles que não professam a mesma 
religião ou que sejam ateus.

0 3 - 0  estado de pertença religiosa como patrim ônio organizacional: m obilização de capital 
identitário e em preendedorism o político (a teodisséia da política)
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M ax W eber fazia um a longa 

viagem  por um antigo território 
in d íg e n a  n os E s tad o s  U n id o s 
d ividindo apartam ento com  um 
viajante que comerciava inscrições 
de ferro  p ara  sepulturas. Certo 
d ia , e n q u a n to  a s su n ta v a m , o 
com ercian te  lhe fez a seguinte 
afirmação: “Senhor, por mim cada 
qual pode crer ou não crer no que 
melhor lhe pareça: mas quando vejo 
um agricultor ou um comerciante 
que não pertence a nenhuma igreja, 
pra mim esse homem não vale meio 
dólar. Porque ele me pagaria, se não 
crê em nada?” [1992a, pp. 205], 
Em outra  ocasião, assistia  com 
um parente a um a cerim ônia de 
batismo coletivo em Bunchwald, 
perto  da capital da C arolina do 
Norte. Seu parente, ao ver batizado 
um dos jovens, comentou: “Olha 
ele - Eu te disse ! ” Quando indagado 
por W eber sobre o que adivinhara, 
respondeu: “Porque quer ab rir 
um banco na cidade? Com tantos 
batistas nas redondezas, como pode 
viver disto? Não pode, senão pelo 
batism o terá  toda a com unidade 
como cliente, e os outros não lhe 
poderão fazer concorrência” [idem, 
pp. 206],

N a descrição  destas duas 
s itu açõ es W eber ch eg a  a duas 
conclusões fundam entais acerca 
do im p a c to  d a  m o d e rn id a d e  
sobre o fenôm eno religioso: (i) 
a secu larização  (ou la icização) 
das co n cep çõ es re lig io sa s  e a 
d ec o rre n te  (ii) c riação  de um 
sem-número de seitas promotoras 
de re la ç õ e s  in te rp e s s o a is  de 
solidariedade baseadas no estado de 
pertença [Idem. pp. 207-9], Jamais 
se poderia imaginar que o estado 
de pertença religiosa poderia afetar 
o espectro de relações da pessoa 
para  além  de sua circunscrição 
confessional. O acesso ao crédito, 
à clientela, e, m ais amplam ente, 
a um garantido rol de prestações 
e contra-prestações devidas entre 
os m em bro s. U m a v e rd a d e ira  
rede de re lações in terpessoais , 
um a relação de atribuição p e la  
identidade, é o que chamaremos 
aqui de patrimônio organizacional.

A q u i  n o s  i n t e r e s s a  
p a r t ic u la rm e n te  e s te  tip o  de 
atribuição em relação ao sistema 
político brasileiro. A relação que 
historicamente mantém os políticos 
p ro fiss io n a is  com  a sociedade 
civ il b ras ile ira  tem  a m arca do 
fisiologism o, do paternalism o e 
do coronelism o. E aterradora  a

descrição dos sufrágios brasileiros 
do século XIX  até as prim eiras 
décadas do século XX feita por 
José M urilo de Carvalho. M uito 
em bora realizadas em igrejas - 
que esco n d iam  as im agens de 
santos p ara  que não serv issem  
de projéteis - era a intim idação 
m oral e a v io lên c ia  f ís ic a  que 
por fim  decidiam  os processos 
eleitorais. Algumas especialidades 
de políticos profissionais (porque 
pagos) surgiram , especializados 
e x c lu s iv a m e n te  em  b u r la r  as 
eleições. O “cabalista” garantia o 
voto de todos na lista, inclusive 
foijando provas de suas condições 
legais para o exercício do voto. O 
“fósforo” substituía algum votante 
em caso de ausência ou morte. E 
o “capanga e le ito ra l” era  quem 
garantia fisicam ente a fraude ou 
que im pedia fisicamente a fraude 
alheia (de outro grupo político) 
[pp. 33-4],

Nosso sistema político ainda 
é m arcado profundam ente pelo 
abismo que mantém com a sociedade 
civil. Esta, por sua vez, ainda não 
adquiriu maturidade organizativa 
suficiente para a produção de seus 
próprios porta-vozes. M aria Alice 
Rezende de Carvalho identifica 
tal fenômeno à partir dos índices
- em bora progressivos nas últimas 
décadas - irrisórios do patrimônio 
organizacional de nossa sociedade 
[pp. 323 ], Ou se ja , c o n c lu i a 
autora pela im ensa precariedade 
das redes sociais mais ou menos 
in s titu c ion a lizad as , ind ica tiv as 
de um baixo grau de confiança 
interpessoal na nossa sociedade. E 
evidente que não poderíamos deixar 
de mencionar que se deve adicionar 
ao d iagnóstico  apresentado sua 
potenc ia lização  pelo  estado  de 
desagregação funcional im posto 
pela reestruturação produtiva da 
especialização flexível, elemento 
essencial do que se convencionou 
chamar “pós-m odem idade” .

N a nossa tradição política, 
é com um  a relação im pessoal - 
porém assistencial - nas relações 
de a trib u ição  p e la  p o lític a . O 
voto localizado ou regionalizado 
não  im p lic a  n a  co m u n h ão  da 
identidade do local ou região. Um 
m ineiro não vota em outro pela 
comunhão de valores culturais de 
Minas Gerais, mas por crer que o 
candidato lá focará seus esforços na 
m elhoria de condições do local. A 
radicalização deste ponto de vista 
consiste nas práticas com uns de

inclusão de famílias carentes em 
programas estatais de assistência 
às vésperas de eleição, distribuição 
de presentes ou mesmo a compra 
direta de votos.

Praticamente não há no Brasil 
quem não venda seu voto, de forma 
direta ou indireta, motivado pela 
confiança interpessoal que deposita 
em determ inado candidato, um a 
vez que legítimo representante de 
seus valores. Este ambiente permite 
o surgim ento de um tipo  social 
que hoje se tom a muito comum: 
o boss. N a proposta tipológica de 
Weber, o boss é aquele cujo capital 
manuseado é um certo número de 
votos, com os quais se autoriza 
e transform a na sua m ercadoria, 
no seu sustento, no elemento de 
troca [1999. pp. 1089], O boss não 
guarda qualquer laço ideológico 
claro com seu em pregador. Em 
termos gerais, negocia seu capital 
com quem oferece m elhor preço 
no mercado.

Este é um ambiente muito 
propício para a escalada pentecostal 
aos postos eletivos do estado. Isto 
porque conseguiram implementar 
no  B ras il u m a co m p lex a  rede 
social, justamente m otivada num a 
relação de confiança interpessoal, 
que, em bora centrada na pessoa 
que em preende esta escalada, a 
transcende em prol daquilo que 
justam ente atribui identidade ao 
grupo: Deus. O voto de orientação 
pentecostal, em bora de natureza 
interpessoal, não se baseia num a 
re lação  en tre  in d iv íd u o s , m as 
na relação que votante e votado 
m an té m  com  a d iv in d a d e . A 
legitim idade da pertença  inclui 
a certeza de um comportamento 
ético e da defesa de valores comuns. 
Os pentecostais
da Igreja Presbiteriana em apoio 
às r e c e n te s  c a n d id a tu ra s  do 
casal, à P residência  e G overno 
do Estado. São declarações que 
procuram legitimar a representação 
política que o casal exerce, como 
sendo m an ifestação  do d iv ino, 
p o rq u e  e le s  são  “ irm ã o s ” da 
igreja , portan to , com ungam  do 
m esm o deus. D ec la raçõ es que 
explicitamente procuram mobilizar 
c a p ita l e le ito ra l p a ra  o casal.

A lém  d esse  e sp a ç o  nas 
ig re ja s , G a ro tin h o  a p re s e n ta  
p ro g ram as re lig io so s  n a  R ede 
TV e na B andeirantes, e vários 
p ro g ram as de rád io  de a lguns 
estados, especialmente Bahia, Rio 
de Janeiro e São Paulo.

A lg u m as  m a n ife s ta ç õ e s
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brasileiros conseguiram o que muitos partidos jam ais sonharam: o estabelecimento de um a relação orgânica 
com sua base social. Seria como se todo o trabalhador brasileiro acreditasse que todo o membro do partido 
de sua classe lhe representasse legitimamente, porque defensor de valores que a priori lhes são comuns.

Evidentemente que não passam incólumes os choques entre os empreendedores religiosos da política 
e os bosses. Existe um a sensível diferença entre a relação de Marcello Crivella com a IURD e Garotinho 
com a Igreja Presbiteriana. Crivella é um bispo profissional que se lança na política. Garotinho é um político 
profissional com fé declarada e reivindicação de pertença a determinada denominação pentecostal. O que há 
de comum a ambos é a mobilização política de capital identitário. O antigo lem a de inspiração progressista 
“trabalhador vota em trabalhador” esqueceu de lançar nas entrelinhas todo um capital simbólico que se agrega 
a um a pretensa identidade de trabalhador. E justamente donde vem a legitimação do voto de orientação 
evangélica, onde “irmão vota em irm ão”.

A colonização do espaço público se tom a possível na m edida em que se faz baseada nesta relação 
de confiança interpessoal, ou, no caso em tela, na certeza de um a legítima representação política do divino. 
M oldar a te rra  - o espaço público, portanto - de acordo com os desígnios dos textos sagrados, colonizar todos 
os espaços com seus signos e sistemas de valores, ainda que em detrimento de um a neutralidade cidadã de 
inspiração liberal - portanto, laica - se tom a possível por esta relação de legitimidade reconhecida pelo grupo.

Não há outro grupo que se possa sobrepor ao grau de organicidade das redes evangélicas. Os 
homossexuais não possuem base social suficientemente grande para fazer frente de forma organizada às 
“clínicas de recuperação” . A comunidade científica tampouco possui força suficiente para impedir o ensino 
do criacionismo nas escolas públicas do Estado do Rio de Janeiro. O que impede a formação de esmagadoras 
maiorias políticas na institucionalidade do estado são dois elementos. O primeiro, instrumental, consiste 
nos mecanismos parlamentares de produção legislativa, os quais facilitam a vitória de bases imobilistas 
de caráter reativo, simplesmente impedindo a consolidação da maioria. Outro, ideológico, é justamente a 
reivindicação de um a cidadania universalizante para o espaço público, em resistência às políticas afirmativas 
que, por representarem apenas o setor organizado, teriam um a natureza autoritária. Não por outro motivo que 
o uso do véu foi recentemente banido nas escolas públicas da França, gerando um a inesperada mobilização 
pública em prol da manifestação da identidade m ulçumana no espaço público.

E próprio do discurso da cidadania universal a angustiante ambivalência de representar ao mesmo 
tempo todos e ninguém.

05 -  Evangélicos no Brasil e a trajetória da “m arca” Garotinho
Segundo as estatísticas do último censo nacional realizado em 2000, houve um crescimento substancial

do número de evangélicos no Brasil.
2
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Segundo Katia M ikaN ishim ura [2005], os pentecostais se auto-excluíram da vida pública até os anos 
80. Durante a ditadura, no entanto, os governos militares, privados do apoio dos católicos estabeleceram 
alianças com diversos líderes evangélicos (protestantes e pentecostais), porque muitos eram anticomunistas 
e de fácil cooptação cliente lista para conseguirem recursos e reconhecimento social e político. Mesmo
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a s s im , os p e n te c o s ta is  

perm aneciam  se auto-excluindo 
da v ida pública. Todavia, ainda 
na década de 1980, houve um a 
inversão da crença segundo a qual 
“crente não se mete em política” 
para o jargão corporativo “irmão 
vota em irmão”, que deu origem ao 
novo campo de inserção social das 
igrejas pentecostais. Todavia, as 
denominações “Congregação Cristã 
no Brasil” e “Deus é Am or”, duas 
das maiores igrejas pentecostais do 
país, permanecem apolíticas. Desde 
então, a filiação desses religiosos 
a p a rtid o s  de c e n tro -e sq u e rd a  
vem  aum entando, especialm ente 
a q u e le s  v in c u la d o s  a n o v a s  
igrejas, ou m elhor, às cham adas 
neopentecostais, como Universal 
do R eino de D eus (IU RD ) e a 
Assem bléia de Deus, que assumiu 
o protagonismo político no campo 
evangélico. No campo das eleições 
majoritárias, além de procurarem 
eleger candidatos próprios, como 
F ra n c isco  R o ssi, B e n e d ita  da 
Silva, Marcelo Crivella, Anthony e 
Rosinha Garotinho, os pentecostais 
e n e o p e n te c o s ta is3 m o b ilizam  
seu eleito rado  c lassificando  os 
candidatos como sendo apoiados 
por eles ou por outras religiões. Em 
1989, no segundo turno entre Collor 
e Lula, os pentecostais condenaram 
o voto em Lula porque diziam temer 
a perda de sua liberdade religiosa 
num  futuro  governo  com unista  
aliado à filial brasileira da Santa 
Sé. Nas eleições presidenciais de 
1994, Lula foi o mais rejeitado por 
esse grupo religioso, que apoiou 
Fernando Henrique. Em 2002, com 
a derrota de Garotinho no primeiro 
tu rno , líd eres da U n iversa l do 
Reino de Deus (e de outras igrejas 
pentecostais) resolveram apoiar a 
candidatura de Lula no segundo 
turno das eleições presidenciais, em 
função da coligação com o PL para 
candidatura à Vice-Presidência de 
José Alencar.

Os deputados e senadores 
pentecostais dedicam-se à defesa 
in transigente de seus interesses 
corporativos e de um a moralidade 
c ristã  estrita , re lacionadas, por 
exem plo , às p o lítica s  p úb licas 
e d eba tes le g is la tiv o s  sobre a 
descriminalização do aborto e do 
consumo de drogas, à união civil 
de h om o ssex ua is , aos d ire ito s  
humanos e sexuais, às tecnologias 
reprodutivas, à clonagem humana,

ao uso de células embrionárias em 
pesquisas científicas, ao ensino 
religioso nas escolas públicas e à 
reforma política.

O e x e m p lo  c a r ic a tu ra l ,  
todavia, é o do casal Garotinho 
no E stado  do R io de Jan e iro . 
Não é possível falar da trajetória 
de R osinha M atheus na política 
sem  ap re se n ta r  a tra je tó r ia  de 
seu m arido, Anthony Garotinho, 
especialmente porque Rosinha não 
tem um passado político. Como diz 
o próprio Garotinho em seu site 
“Garotinho fé no Brasil” :

...quando deixei o governo do 
Estado para me candidatar a 
presidente da República, em 
2001, essa aprovação era tão 
alta que a Rosinha foi eleita no 
primeiro turno!
[...] No Rio, além de ter sido 

o candidato a presidente mais 
bem votado, Garotinho teve 
outra mostra de que o eleitorado 
fluminense o aprovava: por 
4.101.423 (51,30% dos votos 
válidos), mais do que o dobro 
da candidata do PT, Benedita 
da Silva, Rosinha Garotinho foi 
eleita governadora no primeiro 
turno. Pela primeira vez, desde 
a fusão dos estados do Rio de 
Janeiro e da Guanabara, em 
1975, um governador do Rio 

fez o sucessor.4

Rosinha conheceu G aro
tinho em um grupo de teatro, do 
qual ambos participavam. Casada a
22 anos com Garotinho, é formada 
no curso  norm al pelo  C olégio  
Batista Fluminense, foi radialista, 
presidente da ONG “Vida O bra 
Social” e secretária de Estado de 
Ação Social e Cidadania, durante 
a gestão  do m arido . Foi e le ita  
governadora do Rio de Janeiro  
devido ao carism a que Garotinho 
c o n q u is to u  no E s ta d o  com  o 
d iscurso  re lig ioso . Poderíam os 
dizer que hoje existe um a “m arca” 
G aro tinho , que é a im agem  do 
casal. Essa imagem é muito bem 
apresentada no site “Garotinho fé 
no B rasil” . N este site, podem os 
encontrar depoimentos de pastores 
da Igreja Presbiteriana do Brasil 
sobre a imagem que o casal tem 
na igreja, bem como a importância 
desta representação, segundo esses 
fiéis, para a política.

Anthony Garotinho, por outro lado, 
em 1982, com 22 anos foi candidato 
a vereador da cidade de Campos 
(RJ), mas não conseguiu se eleger. 
Em 1983, filiou-se ao PDT e, em 
1986, elegeu-se deputado estadual 
do Estado do Rio de Janeiro. Em 
1988, foi eleito prefeito de Campos 
com a cam panha “Tostão contra 
M ilhão” . Em 1993, foi convidado 
pelo governador Leonel B rizola 
a assum ir a Secretaria de Estado 
de A g ricu ltu ra , A bastecim en to  
e Pesca. Em 1994, candidatou- 
se a G overnador do E stado  do 
Rio de Janeiro , perdeu  por 4% 
dos votos para Marcello Alencar. 
Durante essa campanha Garotinho 
sofreu um acidente de carro, que 
dificultou a campanha, mas como 
ele próprio diz, “o acidente foi uma 
graça de Deus”, que lhe trouxe a 
verdadeira vitória: “a conversão 
para Jesus”5. Em 1996, Garotinho 
foi novam ente eleito prefeito de 
Campos, no primeiro turno, com 
74% dos votos válidos, derrotando 
c inco  can d id a to s . M as d e ixou  
a Prefeitura, em 1998, para  ser 
candidato ao Governo do Rio de 
Janeiro . Em 2000, candidatou- 
se pelo  PSB à P re s id ê n c ia  da 
República, na sua prim eira disputa 
nacional obteve 15.179.879 votos 
(17,87% dos votos válidos), ficando 
em terceiro lugar no primeiro turno 
das eleições presidenciais. Hoje é 
presidente estadual do PMDB do 
Estado do Rio de Janeiro.

Desde a “conversão” de 
G arotinho, sua im agem  pública  
tem  sido p ro je tad a  a p a rtir  de 
su a  id e n t id a d e  r e l ig io s a .  O 
s ite  “G aro tin h o  fé no B ra s il” 
constrói um a imagem de homem 
púb lico  que to rno u -se  m elhor, 
que p ro spero u  n a  fam ília  e na 
p o lítica  depois da conversão  à 
religião. Além disso, o site também 
p rocu ra  ju s tific a r  a em preitada  
po lítica  através da pregação da 
visão religiosa evangélica bastante 
particular, dizendo que: “Faz parte 
da minha missão espalhar a Palavra 
do Senhor e m ostrar como Jesus 
pode transform ar a vida de cada 
pessoa, assim como transform ou a 
minha vida”, a respeito das críticas 
que recebe na vida política por citar 
em seus discursos e entrevistas 
trechos da bíblia.

Neste site, no ícone igreja, 
há algumas declarações de pastores
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p úb licas de G aro tinho  sobre o 
homossexualismo foram bastante 
veiculadas pela mídia. Um delas, 
em 2001, quando Garotinho deu 
entrevista na TV Gazeta dizendo 
ser con tra  o hom ossexualism o. 
Todavia, devido à represálias que 
sofreu de movimentos gays, expediu 
um decreto para regulamentar a lei 
n° 3.406, de 15 de maio de 2000, 
que pune a d isc rim in ação  por 
“orientação sexual.

N a época das eleições para 
Presidência, no entanto, Garotinho 
n o v am en te  d isse  se r c o n tra  o 
hom ossexualism o, valendo-se de 
um trecho da bíblia de sua igreja:

E u  s o u  c o n t r a  (o  
h o m o sse x u a lism o ) p o rq u e  eu 
não g o s ta ria  p a ra  os ou tros, o 
que não desejaria para mim. Uma 
coisa é o homossexualismo, outra 
coisa é o homossexual. Uma coisa 
é o pecador, ou tra  é o pecado. 
Sou contra o hom ossexualism o. 
A b ertam en te  co n tra . A lgum as 
p esso as  ex ercem  (o h o m o sse 
xualism o) até de um a form a tão 
elegante que eu admiro.

Tentando melhorar a imagem 
do marido, Rosinha, por sua vez, 
reiterou a opinião do marido:

Ele apenas não concorda com 
a prática do hom osse-xualism o, 
mas não tem nada contra as pessoas 
que praticam o ato. Temos amigos 
homossexuais, mas temos o direito 
de não concordar com essa prática.6

Já  c o m o  g o v e r n a d o r a ,  
Rosinha vetou o parágrafo 7o da lei 
n° 4320/2004, que concedia pensão 
em caso de morte aos parceiros de 
servidores públicos homossexuais.

Como vemos, a conversão 
d e  h o m o s s e x u a i s  p a r a  a 
heterossexualidade tem  sido um a 
proposta bastante defendida pelos 
ev ang élico s . O grupo  M O SES 
(M ovim en to  p e la  S exualidade  
Sadia) é m ais um a evidência da 
prática religiosa fundam entalista 
que procura por todos os m eios 
concretizar os seus desígnios. No 
s i te 1 deste  m ovim en to , en co n 
tramos os fundamentos bíblicos que 
os evangélicos neopen-tecostais 
oferecem como justificativa para 
a hom o fo b ia , bem  com o teses 
psiquiátricas sobre a possibilidade 
de “conversão” dos homossexuais. 
O m ovim ento  surgiu na cidade 
do R io de Jan e iro , a p a rtir  da 
iniciativa de três pessoas: João Luiz 
Santolin e Liane França, da Igreja 
Presbiteriana da Barra da Tijuca 
e Sérgio Viula, da Igreja Batista

da P en h a  C ircu la , m as atende 
a todo o Brasil, por telefone ou 
apresentando palestras.

Ligado ao grupo MOSES, 
o M EP (M ovim ento Evangélico 
P rog ressista ) que com põe um a 
Frente Parlamentar no Congresso 
co m  60 d e p u ta d o s  f e d e r a is  
e 3 se n a d o re s , tem  com o um  
de seus o b je tiv o s  co m b a te r  o 
h o m o s s e x u a l is m o , o a b o r to , 
en tre outros tem as. N o E stado 
do E sp írito  Santo, o deputado, 
N eu c im ar F rag a  (P L /E S ), fie l 
da Ig re ja  B atista  e m em bro do 
MEP, entrou com o projeto-de-lei 
para reorientação sexual, que foi 
rejeitado. O presidente do MOSES, 
João  L u iz  S an to lin , q uando  o 
projeto foi rejeitado, disse que “o 
dinheiro público deveria ser gasto 
para combater um comportamento 
que não é natural”8.

No Estado do Rio de Janeiro, 
o deputado Edino Fonseca (PSB/ 
R J), p a s to r  da A sse m b lé ia  de 
D eus, apresentou  o p ro jeto -de- 
lei n° 717/2003, a fim  de criar 
um program a estadual de auxílio 
a pessoas que vo lun tariam en te  
o p ta s s e m  p e la  m u d a n ç a  d a  
h o m o s s e x u a l i d a d e  p a r a  a 
heterossexualidade. O d inheiro  
público seria orçado em favor de 
“organ izações governam en tais , 
não governamentais, Associações 
C iv is, re lig io sas , p ro fissio n a is  
liberais e autônomos” (art. I o, par. 
único), que tivessem interesse em 
trabalhar a conversão, além de servir 
para custear “programas de coletas 
e divulgação de informações junto 
a organ izações governam entais 
e não governam en tais , sobre a 
prevenção, apoio e/ou possibilidade 
de reorientação sexual das pessoas 
que vivenciam a homossexualidade 
que assim desejarem, bem como 
das crianças e adolescentes sob a 
respon-sabilidade dos seus pais, 
guardião ou tutor” (art. 2o). Mas o 
projeto também foi rejeitado, por 
trinta votos contra seis.

Se a interseção da religião 
no espaço público ainda não se 
m aterializou quanto à conversão 
de hom ossexuais, o m esm o não 
se pode d izer quanto  à adoção 
do criacionism o como disciplina 
cu rricu lar obrigató ria  em todas 
as esco las estadu a is de ensino 
fundam ental e m édio do Rio de 
Janeiro.

O g o v e rn o  e s ta d u a l  de 
R osinha M atheus regulam entou 
a previsão da lei n° 3.459/2000,

fazendo concursos para professores 
de religião, que já  estão lecionando. 
Segundo informações da Secretaria 
de Educação do Estado, a matrícula 
é faculta tiva nos term os da lei, 
todavia, por decisão do governo do 
Estado, deve ser feita pelos pais ou 
tutores de crianças e adolescentes 
até os 16 anos. Um a vez inscrito, 
somente os pais podem  solicitar 
o c a n ce lam en to  da m a trícu la . 
Segundo servidora do Estado, Suzana, “o ensino é confessional, mas não objetiva catequizar ou evangelizar, mas tratar de temas 
relacionados à vida segundo  os fundamentos das religiões”. 
As autoridades religiosas é quem 
fazem o programa da disciplina e 
orientam os professores, todavia, o 
professor não é obrigado a segui- 
las, podendo construir um método 
e visão próprios. Os professores, 
se reúnem  periodicam ente para 
t ro c a r  e x p e r iê n c ia s . A p rio r i, 
deveria haver professores de todas 
as religiões, m as o concurso de
2004 abriu 500 vagas, sendo 342 
reservadas p a ra  ca tó lico s, 132 
para evangélicos e 26 para outras 
religiões. Os 500 professores não 
atendem toda a demanda que é de 
1600 professores.

A lei n° 3.459/2000 partiu 
de projeto do ex-deputado católico 
C arlos D ias (PP /R J), no então 
governo de A nthony G arotinho. 
Em  re a ç ã o  a e s te  p ro je to , o 
deputado estadual C arlos M ine 
(PT/RJ) propôs projeto que alterava 
a lei de autoria do ex-deputado 
Carlos Dias. O projeto Carlos Mine 
prev ia que as aulas de religião, 
de c a rá te r  fa c u lta tiv o , fossem  
m in is trad as  do p on to  de v is ta  
histórico-antropológico. O plenário 
da A sse m b lé ia  L e g is la tiv a  do 
Estado do Rio de Janeiro (Aleij) 
aprovou o projeto-de-lei, em 16 de 
outubro de 2003, que no entanto, foi 
vetado pela governadora Rosinha 
Garotinho.

Em  e n tre v is ta  à re v is ta  
ComCiência, o ex-deputado Carlos 
Dias, expressa claramente o senso 
comum do criacionismo:

C o m C iê n c ia  - N ão há
risco do ensino das teorias 
evolucionista e criacionista nas 
escolas confundir os alunos?
Dias - Os alunos vão aprender 
que e x is te  a te o r ia  do 
evolucionismo e nós vamos 
ouvi-la, assim como somos
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instruídos sobre a Segunda 
Guerra Mundial e sobre uma 
série de outros fa to s  que 
fazem parte do conhecimento 
humano. Isso não quer dizer 
que [a biologia] seja uma 
m a té r ia  a b s o lu ta m e n te  
verdadeira, no sentido que 
você tem que tomar aquilo 
como posse, sair divulgando e 
achar que essa é a verdade. E  
simplesmente uma matéria que 
pode ser estudada. Estudar as 
condições que levaram Darwin 
a pensar no evolucionismo, 
quais são exatam ente as 
origens desse pensamento. 
Acho muito positivo que se 
ensine isso. Agora, ninguém 
vai chegar em uma criança 
e dizer “sua origem humana 
veio da evolução do macaco ”. 
Não há como colocar isso de 
uma maneira que as crianças 
tenham que aceitar. Acho que 
ninguém aceita isso. Mas isso 
também não quer dizer que não 
se possa ensinar essa teoria.
ComCiência - Então o senhor 
acha que é possível harmonizar 
ciência e fé?
Dias - Ciência e fé  sempre 
a n d a ra m  ju n ta s .  L o u is  
Pasteur já  dizia isso: “Pouca 
c iên c ia  a fa sta  de D eus; 
muita, aproxim a”. Não há 
nenhuma incompatibilidade 
entre ciência e fé. A ciência é 
uma grande possibilidade de 
Deus, que, iluminando nossa 
racionalidade, nos dá condição 
de enfrentar os desafios da 
própria natureza humana. O 
tratamento de doenças, as 
possibilidades de melhoria das 
condições de saneamento, de 
qualidade de vida, isso tudo é 
resultado de uma iluminação 
profunda na mente humana 
pela graça de Deus. A ciência 
sem a fé  não avança.9

Todavia, o criacionism o é 
um a corrente científica que vem 
crescendo tanto nos EUA quanto 
no Brasil. Um a pesquisa feita pelo 
Ibope a pedido da revista “Época”, 
d iz  que 31%  d os b ra s i le iro s  
acreditam  que Deus criou o ser 
hum ano com o som os hoje nos 
ú ltim os 10 m il anos (nos EUA 
55%); 54% acreditam  que o ser 
humano vem se desenvolvendo ao 
longo de milhões de anos, mas sob 
a direção e intervenção de Deus; 
e 75% crêem que o criacionismo 
deve su b s titu ir  a ev o lução  no 
currículo escolar.

0 5  -  C r i a c i o n i s m o  e 
conversão: do ascetismo laico 
ao estoicism o religioso  (ou  
sobre a economia realizada na 
conversão de capital religioso 
em capital político)

A este ponto nos é imperiosa 
um a análise do impacto político do 
discurso religioso nas multidões, 
no contexto da realidade histórica 
e das condições econômicas hoje 
observadas no Estado do Rio de 
Janeiro. O que indagar de nosso 
objeto para que ele revele o que 
buscamos? Evidentemente acerca 
de quais foram as reinterpretações 
p o r que p asso u  o p ensam en to  
protestante diante do atrito com a 
realidade social encontrada.

O p r o t e s t a n t i s m o  se 
constituiu como força m otriz de 
transformações sociais baseado na 
notícia da incerteza da salvação. 
Não m ais bastava a participação 
litú rg ic a  e a au to p ro c lam ação  
confessional para que um a alm a 
fosse “salva” . E ra necessário  o 
exercício constante e permanente 
da vocação. Conceito de inspiração 
Luterana, por vocação devem os 
en tender os sinais percep tíve is 
nas pessoas de um a vida segundo 
as leis divinas. Ao contrário do 
que com um ente se expressa, o 
ascetismo laico não tinha condições 
m ateriais de expressão de form a 
absolutam ente falseada. N ão se 
devem entender os tais sinais como 
sim plesm ente o com portam ento 
c o r tê s , c o n t id o , r e p r im id o  e 
disciplinado.

Isto porque - e não traço 
exclusivo do protestantismo - é no 
trabalho que se verifica de forma 
defin itiva  um a v ida  dedicada á 
obra de Deus. Parafraseando São 
Paulo: “quem  não trab a lha  não 
deve com er” . A p rática  do ócio 
era o traço fundamental do desvio 
vocacional. A inovação deste traço 
fundam ental, percebida a partir 
da difusão da ética protestante, 
consiste na sua rein terp re tação  
para elevar o valor trabalho ao de 
trabalho produtivo. Ulteriormente, 
a vocação em Lutero é percebida 
então não pela constante atividade 
la b o ra tiv a , m as dos fru to s  do 
trabalho [WEBER. 2004. pp. 146], 
Destaformaaprosperidade material
- o que o catolicism o m antinha 
como prom essa apenas na outra 
vida - é elevada no protestantismo

à categoria de sinal de graça. A 
vocação para a salvação consiste 
nas bênçãos derram adas sobre 
aqueles que estão trabalhando sob 
as leis de Deus, o que significa 
m uito m ais que um conjunto de 
signos e com portam entos, m as 
de resultados verificáveis pelos 
olhares mais pragmáticos.

A prom essa constante das 
diversas denominações pentecos
tais hoje em atividade no Brasil 
é tam b ém  a p ro sp e r id a d e  em  
vida, o que se pode obter não pela 
conversão, m as à partir dela. E 
com um  verm os nos program as 
t e l e v i s i v o s  d e  i n s p i r a ç ã o  
evangélica depoimentos de vidas 
tran sfo rm ad as p e la  conversão . 
Um a mulher, abraçada ao marido, 
conta detalhadamente as inúmeras 
vezes que, em seus tem pos de 
desvio, adulterou. Não se percebe 
qualquer sinal de constrangimento 
no casal, mas, ao contrário, até uma 
certa  a legria e desprendim ento. 
Is to  p o rq u e  os d ep o en tes  não 
falam de si mesmos, mas de outra 
pessoa. A conversão possibilita o 
nascimento de um alter ego, ou, no 
dizer corrente das igrejas, a “nova 
criatura” .

O s a t r i to s  c o m e ç a m  a 
ser sentidos quando se percebe 
que o prefixo  “ex ” não é traço 
fondamental da vocação. O novo 
ego não se resigna simplesmente 
na autocrítica de práticas atribuídas 
ao “d em ô n io ” , com o o uso  de 
drogas, o adultério^ o ócio e o 
hom ossexualism o. E necessária  
a prova m aterial da chegada da 
bênção: a prosperidade.

C o n f o r m e  j á  v im o s  
anteriormente, e na descrição de 
outro contexto histórico, a pertença 
a uma denominação religiosa agrega 
à pessoa valores absolutam ente 
laicos como o acesso ao crédito, 
ou à c lien tela . N o contexto  do 
Estado do Rio de Janeiro dos dias 
atuais a situação é outra. Não é por 
acaso que a (oni)presença satânica 
é alardeada nas igrejas evangélicas 
h o d iern am en te . O con tex to  de 
d e se m p re g o , in ju s tiç a  so c ia l, 
violência e pobreza - mormente em 
áreas de m aior votação de Rosinha 
e A n th o ny  G aro tin ho , com o a 
B aixada Flum inense e o interior 
do Estado - força um a experiência 
cognitiva generalizada de resposta 
im ed ia ta  a ta is  estím ulos. E o 
diagnóstico de Bellar para a fase 
m oderna das religiões nos países 
de capitalismo tardio [pp. 265-6],
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Dividindo a religiosidade em cinco 
fases - primitiva, arcaica, histórica, 
pré-m odem a e m oderna - o autor 
assevera que no nosso dado contexto 
há profusão de “visões de mundo 
claras e simples e um imperativo 
imediato para a ação” [pp. 266], 
Não é vendável a m ercadoria da 
prosperidade neste  contexto . É 
necessária, conjuntamente com o 
capital identitário, a mobilização 
de r e fe r ê n c ia s  s im b ó lic a s  e 
psicológicas.

Para M aurício  M artins, é 
a ausência de projetos políticos 
eficazes que abre espaço para a 
profusão de políticas institucionais 
que lev em  ao e sp aço  p ú b lico  
a in te rp re tação  ríg id a  do tex to  
sag rado  [op. c it.] , fo rn ecend o  
aos pressupostos clientes m uito 
m a is  que a o p o r tu n id a d e  da 
c o n v e rsã o  e do a b a n d o n o  do 
ego, m as um  ríg ido sistem a de 
referências onde o caos imposto 
pelo contexto é substituído pela 
ordem dos desígnios providenciais. 
Faz num a crítica  justam ente ao 
ensino do criacionismo nas escolas 
públicas do Estado, que, segundo 
o pro jeto  da G overnadora, será 
m in istrad o  com o a lte rn a tiv a  à 
concepção darwinista da evolução 
das espécies.

P o r ta n to ,  as p o l í t i c a s  
públicas a que atribuímos o caráter 
de “e v a n g e liz a d o ra s” , n o tada- 
m ente o ensino criacionista nas 
escolas públicas e a criação de 
in s titu iç õ e s  p a ra  “tra ta m e n to ” 
de hom ossexuais, de fato visam  
cumprir um papel mais abrangente 
que o aumento de conversões, fiéis 
e dízimos, é mais que um caminho 
para a salvação trilhado no espaço 
púb lico . E o co ro lá rio  de um a 
reinterpretação da vocação, que 
pode ser compreendida como um 
m ovim ento regressivo, onde os 
frutos do trabalho são relevados 
m e d ia n te  a p rá t ic a  c o tid ia n a  
fondamentaliste das regras sagradas 
para a vida material. O alter que se 
presum e m orto  na  conversão à 
“nova criatura” revela sua vocação 
n a  a u to p ro c la m a ç ã o  do q u e , 
justam ente, deixou de ser. Um a 
nova identidade é a m ercadoria do 
momento. E sim, é a ausência de 
projetos políticos promissores da 
ultimada prosperidade material que 
abrem espaço para o discurso de 
legitimidade de políticas públicas 
im p o s itiv a s  de u m a v isã o  de 
mundo particular e de inspiração 
confessional. Um a visão de mundo

que, segundo  seus p ad rõ es de 
e fe tiv id ad e , g a ran te  a to d os o 
exercício da cidadania.

A inda W eber nos fornece 
a chave p a ra  a fo rm u lação  de 
hipóteses neste campo, na análise 
u n iv e r s a l  d a  v o c a ç ã o  co m o  
ca te g o ria  de com preen são  das 
religiões universais [1992b, pp. 
254-5], Uma religião onde os bens 
de salvação apenas são alcançáveis 
por poucos -  no d izer do autor, 
um a “religião de virtuosos” -  ao 
longo da história ostentou contra 
si de tempos em tempos a revolta 
da m assa, posta  com o “ob je to” 
da religião m ediante um a rígida 
monopolização e regulação oficiais 
dos bens de salvação. Os ministros 
d e s ta s  re lig iõ e s , o rg a n iz a d o s  
enquanto privilegiados políticos 
à m oda da aristocracia estamental, 
eram os verdadeiros “sujeitos” da 
religião.

S e jam  os b râ m a n e s  do 
hinduísmo, os monges peregrinos 
do confucionism o, os guerreiros 
predestinados fundadores do islã, 
fato  é que o acesso  ao espaço 
privilegiado ao divino (seja pelo 
alcance do “nirvana”, da “walhalla” 
de um  e stad o  c o n te m p la tiv o , 
orgástico de caráter não-terreno..) 
os bens de salvação  não estão  
com um ente disponíveis á todos 
mediante o adestramento do ethos. 
Para Weber, o decisivo no estudo 
so c io ló g ico  da re lig ião  são as 
reinterpretações dos textos sagrados 
no sentido de oferecer concessões 
“d em ocra tizan tes” dos bens de 
salvação, diante, principalm ente, 
de form as re lig io sas popu lares 
in su rg e n te s  que am eaçam  sua 
h e g e m o n ia . G era lm e n te  es ta s  
concessões são produtoras de um a 
ética cotidiana racional que, por 
um baixo custo, pode ser praticada 
por todos.

A iden tidade evangélica , 
portanto, iguala pastores e fiéis, 
seja no aspecto cotidiano, seja no 
de representação da relação com a 
divindade. Sua diferença é questão 
de simples especialização funcional. 
Estão eqüidistantes da salvação 
m e d ia n te  u m a  m esm a  p rá t ic a  
cotidiana. Louvor e abstinência 
com o v a lo re s  o rie n ta d o re s  da 
ação cotidiana e molde identitário 
garan tem  o ingresso  no “reino 
dos céus” . Por outro aspecto, esta 
hom o-geneização é a pedra-de- 
toque dos laços organizacionais 
das redes evangélicas, bem como 
do processo de laicização de seus

aspectos religiosos. Fazer negócios, 
vo tar, re lac io n ar-se  no espaço  
público requer um a confiança que 
a desagregação de nosso tem po 
só permite em espaços (ou, entre 
indivíduos) onde se previamente 
negocia o status de igualdade entre 
os membros.

06 -  Conclusão
A ssim , d e s ta  ex p o s iç ã o  

não se pode deixar de explicitar 
a im b ric a ç ã o  re c íp ro c a  en tre  
c id a d a n ia  e id e n tid a d e . C abe 
u m a  r e s s a lv a  m e to d o ló g ic a  
nesta conclusão para que não se 
incorra em equívocos, a tram a de 
relações sociais é extremam ente 
c o m p le x if ic a d a  e, p o r ta n to ,  
u t i l iz o u -s e  d u a s  fe rra m e n ta s  
teóricas para compreender cursos 
de a ção  q ue  c u lm in a ra m  n a  
pretensão de instituir as políticas 
públicas em discussão, isto não 
quer dizer que as causas exclusivas 
deste fato decorram  da presença 
de um a Governadora evangélica, 
mas que sua passagem pelo poder 
fomentou este fenômeno.

A l i á s ,  o q u e  se p o d e  
d ep reen der é que pelo  fato  de 
pertencer a um  grupo relig ioso  
minoritário —  aqui está a se referir 
aos evangélicos globalm ente — , 
que p ro v eu  as co n d içõ es p a ra  
guindá-la o poder político, permitiu 
a exposição pública do ethos por 
meio de tais políticas. O exercício 
da cidadania, ou a dem anda por 
p res taçõ es esta ta is , se v in cu la  
ao m odo de p erceber o m undo 
do ind iv íduo , isto  é, com  suas 
re lações m ateria is e im ateria is 
com a realidade em que vive. A 
demanda concreta, no caso em tela, 
não se desvincula da cosmologia 
construída pelos evangélicos.

A h ip ó te s e  v e s t i b u la r  
deste trabalho de legitim ação da 
au to ridade re lig io sa  no espaço 
público, infelizm ente, não pode 
se r d e m o n s tra d a  aq u i, j á  que 
os lim ite s  d este  im p ed em  ta l 
tom ada de posição, um a vez que 
seria  necessário  em pregar um a 
metodologia de um a pesquisa de 
maior fôlego para tal corroboração. 
T o d av ia , e s ta s  p o u c a s  lin h a s  
perm item  concluir que o espaço 
público está sendo assediado por 
fu n d a m e n ta ç õ e s  que lh es são 
estranhas, em função da separação 
entre Estado e igreja, a confissão 
religiosa e suas motivações foram
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postas para fora do espaço público. 
Ora, não se tem uma visão normativa 
da realidade, já  que as relações 
entre política e religião nunca se 
desfizeram completamente, mas o 
que há de curioso é que a motivação 
é e x p lic ita m e n te  re lig io sa . A 
“conversão” de hom ossexuais e 
o ensino do criacionismo não se 
fundamentam em critérios públicos 
e científicos passíveis de revisão, 
ao contrário expõem  um a visão 
de m undo própria de um  grupo. 
A ssim , quando a relação é sub- 
reptícia, a exposição de m otivos 
não é escancaradamente religiosa, 
m as ocorre com arrazoados não- 
religiosos.

O que p a re c e  —  e não  
p re te n d e m o s  se r  c o n tra  ou  a 
favor dos evangélicos com esta 
afirmação —  é que esta relação 
notoriam ente percep tível revela 
um a ambigüidade sempre presente 
na política brasileira, a dificuldade 
de se perceber o espaço público 
com o fa c tu a lm e n te  u n iv e rsa l.
O paradoxo  do espaço público  
u n iv e rsa lis ta  d esap arece  neste  
co n tex to , j á  que as dem andas 
atendem à expectativas de um grupo 
homogêneo. O ponto positivo disto 
é a assunção de direito e de fato 
de um a esfera fragm entada com 
sujeitos interessados, ou seja, os 
governantes deixam de esconder 
suas ações atrás do véu retórico do 
bem do povo. Não se quer dizer 
que esta prática deixou de existir, 
p o rém  que os fa to s p erm item  
inferir que as ações governamentais 
atendem  a dem andas peculiares 
d o s  g ru p o s  e m e r g e n te s .  A 
fragm entação é um sintom a do 
p lu ra lism o  m a n ife s ta n te , m as 
também a indicação de um espaço 
p ú b lico  co m p o sto  de su je ito s  
in te re ssa d o s  com  d em and as e 
necessidades específicas, de tal 
m odo que os em bates entre tais 
interesses é que pautaram os rumos. 
Deixa-se, pois, de ser percebido 
como um ambiente harmônico, no 
qual o bem de todos é o escopo 
público das ações, onde o consenso
impera como pressuposto delas.
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